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RESUMO
O presente artigo tem como objetivo compreender como as autorias de 
pesquisadoras trans/travestis foram forjadas no Instagram, a partir de uma 
etno(queer)hipergrafia online, noção derivada da dissertação de mestrado de 
um de seus autores. O respectivo estudo, com suporte no referencial teórico dos 
Estudos Queer e abordagem a partir da cibercultura e da pesquisa-formação, 
dialoga com as questões sobre autoria e hiperescrita de si, analisando o “ser 
e estar” na rede. A experiência da etno(queer)hipergrafia permitiu a análise 
sobre uma múltipla linguagem proporcionada pela convergência das mídias no 
Instagram. Partimos do diálogo com as pesquisadoras trans, que habitam e não 
habitam o espaço acadêmico, visando a desbravar um vasto corpo de produções 
científicas que operam em rede e com autoria. Portanto, ao compreender a 
importância das autorias trans para o campo intelectual, avançamos para 
questões que adentram o campo da docência universitária, do fazer político e 
da efetivação da epistemologia trans como campo de produção do saber.
Palavras-chave: Cibercultura, LGBTQIA+, Trans/Travestis, Autoria, Estudos 
Queer

ABSTRACT
ETHNO(QUEER)HIPERGRAPHY: TRANS AUTHORS ON INSTAGRAM
The present article aims to understand how the authorships of trans/transvestite 
researchers were forged on Instagram, from an online ethno(queer)hypergraphy, 
a notion derived from the master’s thesis of one of the its authors. The respective 
study, with support in the theoretical framework of Queer Studies and approach 
from cyberculture and research-training, dialogues with the questions about 
authorship and hyperwriting of the self, analyzing the “being and being” in the 
network. The experience of ethno(queer)hypergraphy allowed the analysis about 
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a multiple language provided by the convergence of media on Instagram. We 
started from the dialogue with trans researchers, who inhabit and do not inhabit 
the academic space, aiming to unravel a vast body of scientific productions 
that operate in network and with authorship. Therefore, by understanding the 
importance of trans authorship for the intellectual field, we advance to issues 
that enter the field of university teaching, of doing politics and the effectiveness 
of trans epistemology as a field of knowledge production.
Keywords: Cyberculture, LGBTQIA+, Trans/ Transvestite, Authorship, Queer 
Studies

RESUMEN
ETNO(QUEER)HIPERGRAFÍA: AUTORIAS TRANS NO INSTAGRAM
El presente artículo tiene como objetivo comprender cómo se forjaron las 
autorías de investigadores trans/ travestis en Instagram, a partir de una 
etno(queer)hipergrafía online, noción derivada de la disertación de maestría de 
uno de sus autores. El respectivo estudio, con apoyo en el referencial teórico de 
los Estudios Queer y abordaje desde la cibercultura y la investigación-formación, 
dialoga con las cuestiones sobre autoría e hiperescritura de sí mismo, analizando 
el “ser y estar” en la red. La experiencia de la etno(queer)hipergrafía permitió 
el análisis sobre un lenguaje múltiple proporcionado por la convergencia 
de medios en Instagram. Partimos del diálogo con investigadores trans, que 
habitan y no habitan el espacio académico, con el objetivo de desentrañar 
un vasto cuerpo de producciones científicas que operan en red y con autoría. 
Por lo tanto, al comprender la importancia de la autoría trans para el campo 
intelectual, avanzamos hacia cuestiones que entran en el campo de la enseñanza 
universitaria, el hacer político y la eficacia de la epistemología trans como campo 
de producción de conocimiento.
Palabras clave: Cibercultura, LGBTQIA+, Trans/ Travesti, Autoría, Estudios 
Queer

Introdução1

Qual a importância do gênero para alguém 
se tornar pesquisador ou pesquisadora? Essa 
provocadora pergunta ecoou durante todo 
o processo etnográfico das praticantes. Para 
Butler (2020, p. 9), “o corpo vem em gêneros”, 
justamente como implica a pergunta “qual é 
o seu gênero?” (Butler, 1990, p. 28). O corpo, 
nesse caso, é apresentado como superfície e 
cenário de uma inscrição cultural (Foucault, 

1 Foram observados todos os procedimentos éticos duran-
te a realização da pesquisa que deu origem ao texto apre-
sentado.

1977, apud Butler, 2008, p. 186) “o corpo é a 
superfície inscrita pelos acontecimentos”.

No Brasil, travestis e mulheres trans, inseri-
das cada vez mais em espaços universitários e 
pesquisas acadêmicas, iniciaram um processo 
de aliança epistemológica, em que trans e tra-
vestis citam em seus trabalhos trans e travestis 
para que uma rede pudesse ser tecida em va-
loração da existência da epistemologia trans/
travesti. 

Esse movimento é o foco das preocupações 
deste artigo. Durante o processo de construção 
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da pesquisa de mestrado, alinhamos com o 
nosso pensamento epistemológico o compro-
misso de evidenciar intelectuais trans e nossas 
produções. Ao dar visibilidade a suas autorias, 
apontamos para elementos centrais, como a 
constituição de uma aliança epistemológica, 
permeada pelos conhecimentos da vida e for-
mação dessas mulheres, visando a deslocar a 
posição de “pesquisadas” para a de “pesquisa-
doras”, movimento tão ensejado pelas pessoas 
trans intelectuais no Brasil. Com toda certeza, 
quando um Grupo de Pesquisa2, alocado dentro 
de uma universidade federal pública, gratuita 
e laica, movimenta essas estruturas, muitos 
outros aliados poderão se identificar, e assim 
poderemos, como afirma Favero (2020, p. 18), 
“pleitear a ética do pajubá3, que consiste em 
macular a neutralidade cisgênera”.

A pesquisadora trans Sofia Favero, em “Por 
uma ética pajubariana: a potência epistemoló-
gica das travestis intelectuais” (2020), discute 
justamente sobre a mudança de posição de pes-
quisadas para a de pesquisadoras e o reflexo 
disso nas produções científicas. Nesse artigo, 
a autora chama atenção para a importância da 
internet no surgimento dessa nova geração, 
observando que: 

[...] muitos dos fenômenos são perpassados pelo 
contexto digital, fazendo com que as mobiliza-
ções de pessoas trans excedam os considerados 
moldes tradicionais de fazer política, ou seja, 
aqueles que se dão presencialmente, sindical-
mente, dentre outros. Poderíamos pensar que o 
âmbito virtual tem permitido que pessoas trans 
escrevam e publiquem, ainda que em suas redes 
sociais, sobre as próprias realidades?  (FAVERO, 
2020, p.4) 

Corroborando o estudo da pesquisadora, 
que ainda aponta a questão da democratização 
do acesso, temos hoje presentes nas redes 
muitas pesquisadoras trans desbravando o 
preconceito e rompendo com a “sis-cis” cisge-
neridade da internet. Regressando a um im-
2 GPDOC/UFRRJ: Grupo de Pesquisa Docência e Cibercultu-

ra, consultar: www.edmeasantos.pro.br.
3 Pajubar uma ética é um movimento que indica o corpo ao 

exame, mas que também se vale das alianças para profu-
são de conhecimentos.

portante cronos, no dia 15 de outubro de 2021, 
a pesquisadora e doutoranda da Uerj Sara 
Wagner York se torna a primeira mulher trans, 
politicamente travesti, âncora de um programa 
jornalístico, no canal TV 2474, dentro do pro-
grama Giro das 11, ao lado do jornalista Mauro 
Lopes, idealizador do programa. Após emble-
mática estreia, Sara Wagner York destaca: 

Hoje, quando iniciei o “Giro 
das 11”, programa ancora-
do pelo jornalista Mauro 
Lopes, seu também ideali-
zador nestes mais de qua-
tro anos de TV 247, pensei 
que estivesse fazendo um 
grande trabalho, mas só 

tive real noção da grandeza ao ler em várias 
mídias que eu era a primeira travesti a ancorar 
um programa jornalístico. Eu, Sara Wagner York, 
travesti e pessoa com deficiência visual, estava 
fazendo história.

Dessa forma, nosso artigo pretende avançar 
para uma compreensão mais aprofundada da 
epistemologia trans. De acordo com a Asso-
ciação Nacional de Travestis e Transexuais 
(Antra), ocupar o espaço universitário ainda 
é um dos maiores desafios para grande parte 
da população trans e travesti o Brasil, o que 
nos estimula a destacar as informações sobre 
a situação educacional das pessoas trans, como 
a estimativa de que cerca de 70% delas não 
concluem o ensino médio e que apenas uma 
parte ínfima desses corpos (0,02%) consegue 
adentrar uma universidade, e que, em contra-
partida, 90% estão na prostituição de maneira 
compulsória, pelos motivos já conhecidos: 
exclusão escolar, familiar e estigmatização so-
cial que coloca muitas dessas jovens em uma 
situação de vulnerabilidade e desconforto ao 
adentrar outros espaços, senão aqueles que a 
sociedade lhes delimita.

Mas, mesmo ante essa nefasta realidade, 
4 A TV 247 é um dos maiores canais de jornalismo inde-

pendente no YouTube e tem vários programas diários 
como Bom dia 247, Giro das 11, Boa noite 247 e O dia em 
20 minutos, além de entrevistas com personalidades e li-
deranças políticas e econômicas. A TV 247 também tem 
uma das comunidades mais engajadas do Brasil (https://
www.brasil247.com/).

https://www.youtube.com/channel/UCRuy5PigeeBuecKnwqhM4yg
https://www.brasil247.com/
https://www.brasil247.com/
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mudanças essenciais alcançam essa parcela 
da população e há pessoas trans/travestis que 
enfrentaram o problema, subvertendo e dila-
cerando a estrutura normativa, apoderando-se 
dos espaços acadêmicos e de textos que legiti-
mam a sua capacidade intelectual. Entre elas 
podemos citar importantes pesquisadoras trans 
e travestis espalhadas pelo Brasil, ocupando o 
magistério e os bancos escolares dos cursos de 
pós-graduação, como é o caso de  Jaqueline Go-
mes de Jesus (IFRJ/UFRRJ/Fiocruz), Joyce Alves 
(UFRRJ), Megg Rayara (UFPR), Luma Andrade 
(UNILAB), Alessandra Primo (UFRGS), Sofia 
Favero (UFRGS), Viviane Vergueiro (UFBA), a 
saudosa Fran Demétrios (UFRB), Dani Balbi 
(UFRJ), Alicia Kruger (UEPG), Bia Bagagli (Uni-
camp), Letícia Caroline Pereira do Nascimento 
(UFPI), Dodi Leal (UFSB/USP), a saudosa Leila-
ne Assunção (UFRN), Amara Moira (Unicamp), 
Sara Wagner York (Uerj), Florence Belladona 
Travesti (UFRRJ), Izzie Madalena Santos Aman-
cio (UFPR), Agnan Siqueira de Oliveira (/UFPR) 
e tantas outras.

A profusão e emancipação desses corpos 
amplia o diálogo com a universidade acerca 
da transexualidade, travestilidade e transge-
neridade. A partir de todo esse contexto e de 
uma realidade em que o silêncio também se 
faz ouvir, precisamos avançar. A internet nas 
últimas décadas tem uma estética mutante, 
em que a plasticidade e seus usos são trans-
formados conforme a evolução da tecnologia 
se constitui. O ciberespaço não se materializa 
apenas com a máquina, e muito menos se neu-
traliza na plataformização; ele se transforma e 
ressignifica conforme o habitar se instala, ou 
seja, a internet habitada por seres humanos 
que produzem se autoriza e constitui comuni-
dades e redes sociais.

Para Santos (2014, 2019), a cibercultura é 
a cultura contemporânea que revoluciona a 
comunicação, a produção e circulação em rede 
de informações e conhecimentos na interfa-
ce cidade-ciberespaço. Logo, novos arranjos 
espaçotemporais emergem e com eles novas 
práticas educativas. Santaella (2021) atribui 

à cibercultura todas as formas de produção 
de linguagem e interações comunicativas que 
proliferam no ciberespaço. 

No que diz respeito ao ciberespaço, San-
taella (2021, p. 14) observa que “mesmo que 
deixemos de lado o uso, antes tão frequente, do 
termo ‘ciberespaço’, é preciso reconhecer que o 
ciberespaço está tomando conta de todo o es-
paço que ocupamos, a ponto de não nos darmos 
mais conta de quando ou onde entramos nele 
ou saímos dele, pois, na maior parte do tempo, 
estamos on/off ao mesmo tempo”. Santos desta-
ca que esse ciberespaço é a “internet habitada 
por seres humanos” (Santos, 2019, p. 25).

A partir das conceituações dessas autoras, 
podemos perceber que a cibercultura, como 
cultura estabelecida na contemporaneidade, 
precisa ser entendida como um momento em 
que a inovação das nossas ações sobre e com 
o mundo precisam ser repensadas, ou seja, 
inovar e produzir novas possibilidade de atos 
a partir de modelos existentes é uma urgência, 
para que não continuemos em uma zona peri-
gosa de subalternização. Esse posicionamento 
corrobora um novo olhar sobre as formas de 
se estar e viver a cibercultura. 

Pensando a respeito do cotidiano das redes, 
Certeau (1994, p. 31) afirma que o olhar não 
pode estar apenas sobre o “cotidiano que nos é 
dado a cada dia, mas sim [sobre] todos os mo-
vimentos, complexos e subliminares, que nos 
prendem intimamente”. Partindo desse olhar 
sensível, percebemos na rede social online 
Instagram uma grande insurgência de corpos 
trans e travestis se apropriando do espaço, 
dialogando com seus praticantes e construindo 
autorias e um campo multirreferencial de deba-
tes que vão além das questões que direcionam 
o gênero e a sexualidade.

As praticantes e a 
epistemologia trans
Com a bricolagem epistemológica e plural das 
praticantes, optamos por nos apropriarmos 
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desse conceito para movimentar o olhar sobre 
a pesquisa, pois a prática e o movimento são 
constantes em uma metodologia etnográfica. 
Portanto, definiremos essas participantes 
como “praticantes culturais”, visto que, por 
meio das práticas em suas “redes de subjeti-
vidades” (Santos, 1995, apud Oliveira; Alves, 
2002), seus atos e ações precisam ser sentidos 
e compreendidos dentro da multiplicidade de 
saberes praticados. Elas também devem ser 
compreendidas como “praticantes da vida 
cotidiana” (Certeau, 2014). 

Fizemos a opção pelo termo “dissidências de 
gênero” corroborando o que York (2020, p. 29) 
determina como parte do seu “corpo travesti”, 
assim como no cotidiano escolar (em todos os 
seus níveis). Com Jesus (2016, p. 219), questio-
naremos a forma pela qual o conhecimento cis 
é produzido na academia quando se discutem 
os “processos de criação sob perspectivas de 
dissidências”. Colling (2017) diz que tem usado 
a expressão “dissidências” em contraposição 
à ideia de “diversidade sexual e de gênero”, já 
bastante normalizada, excessivamente descri-
tiva e muito próxima do discurso da tolerância, 
ligada a uma perspectiva multicultural festiva 
e neoliberal que não explica como funcionam, 
como são produzidas e como se cristalizam as 
hierarquias existentes na tal “diversidade”.

Então, a partir dessa percepção de sujeitos 
dissidentes, iniciamos um trabalho investiga-
tivo no Instagram5, rede social online com foco 
no compartilhamento de fotos e vídeos entre 
seus usuários, nos apropriando da metodologia 
da etnografia online.

Etnografar no digital é um método de investi-
gação que permite ao pesquisador acompanhar 
e registrar nos espaços digitais constituídos em 
rede, mediados por dispositivos de interação e 

5 O Instagram, foi criado pelo norte-americano Kevin Sys-
trom e pelo brasileiro Mike Krieger em 2010. Em poucos 
meses, a rede social se tornou um dos aplicativos mais 
promissores da App Store. Em apenas um ano, ele já con-
tava com dez milhões de usuários, mesmo limitado ao 
ecossistema da Apple e disponível apenas nos iPhones. O 
aplicativo ganhou popularidade com um formato simples, 
que previa a publicação de imagens em proporção qua-
drada com uma seleção de filtros artísticos.

comunicação, os movimentos, rastros e ações 
dos sujeitos praticantes da pesquisa. Nesse 
sentido, as seguintes praticantes participaram 
do processo: professora doutora Alessandra 
Primo, da Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (UFRGS); professora, mestra e dou-
toranda Sara Wagner York, da Universidade 
Estadual do Rio de Janeiro (Uerj); a ativista 
Bruna Benevides, da Associação Nacional de 
Travestis e Transexuais (Antra); e a professora 
Jô Alves, da Universidade Federal Rural do Rio 
de Janeiro (UFRRJ).

As nossas praticantes convergem em práti-
cas formativas na rede, mas cada uma delas em 
sua própria intensidade; e é justamente nessa 
relação com as redes que realizamos o mapea-
mento e diário online6. O referido mapeamento 
buscou compreender como nossas praticantes 
se autorizam no digital e promovem práticas 
formativas a partir das suas experiências, for-
mações, militâncias e ativismos. 

Juntamente com o processo de criação de 
autorias formadoras em rede, precisamos am-
pliar o debate para questões que norteiam as 
epistemologias trans como campo teórico do 
saber e elemento constituinte do fazer ciência. 
É fundamental destacar o texto “Manifestações 
textuais (insubmissas) travesti” (2020), lugar 
de autorização intelectual em que Sara Wagner 
York, Megg Rayara Gomes Oliveira e Bruna Be-
nevides discutem cientificamente as incoerên-
cias do ato de pesquisar com o corpo travesti.  

De acordo com York, Rayara e Benevides 
(2020), esse manifesto, nos moldes de outros, 
busca apresentar, a partir de um pensamento 
travesti, caminhos atravessados pelo trans-
feminismo e transativismo, para um futuro 
travesti, marcado pela luta, pelo afeto e pela 
presença dessas vidas e práticas (transforma-
doras) em todos os (anti)estratos sociais que 
operam com o poder da negatividade.

Nesse sentido, buscaremos dialogar cons-
tantemente com todas as propriedades dis-
cursivas desenvolvidas por nossas praticantes, 

6 Metodologia desenvolvida pela Profa. Edméa Santos e uti-
lizada nas ciberpesquisas-formação do GPDOC/UFRRJ.

https://www.scielo.br/j/ref/a/D5Mthwz5BKTkhX8JTwGjJbd/abstract/?lang=pt
https://www.scielo.br/j/ref/a/D5Mthwz5BKTkhX8JTwGjJbd/abstract/?lang=pt
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assim como todas as pesquisadoras trans e 
travestis que diariamente lutam e habitam 
não-espaços e entrelugares na universidade. 
Compartilhamos com Berenice Bento (2011) a 
necessidade de se apropriar do “Nós”, pronome 
que performatiza a força interpelativa de uma 
coletividade, em pesquisas sobre a travestilida-
de. E quem fala por mim, incluindo-me nesse 
“nós”, termina por me visibilizar. 

Se NÓS, travestis, fazemos o que quisermos 
com nossos corpos para afirmar quem somos, 
não duvidem do que somos capazes de fazer 
para chegar aonde queremos. Largaram nos-
sas mãos, apagaram nossa história, retiraram 
nossos nomes, identidade e direitos. Negaram 
nossa humanidade. Mesmo assim, nós fizemos 
aquilo que a sociedade deseja e rejeita, pois 
reivindicamos uma liberdade, de ser e existir, 
de desafiar os limites do corpo e da sexualidade 
que escapa ao controle, denunciando a opressão 
colocada sobre aqueles que se curvam diante 
da cisgeneridade compulsória sem contestá-la 
(YORK; RAYARA; BENEVIDES, 2020, p. 6).

Das “Manifestações Travesti” a Fran De-
métrios (2019), em meio à necessidade de 
silenciar as pesquisadoras trans e travestis que 
atuam na temática de gênero e sexualidade, 
percebe-se a necessidade de se construir um 
debate qualificado dentro e fora da universi-
dade acerca desses temas. Articulados a esse 
posicionamento, precisamos repensar nossas 
práticas que segregam o corpo, o gênero e 
a intelectualidade, visando à construção de 
espaços de diálogo que reflitam a complexi-
dade desse campo de estudos. Articulados às 
necessidades da população que acessa a uni-
versidade, por um sistema que denominamos 
neste artigo como “pinga-pinga”, aos poucos, 
lentamente corpos dissidentes ocupam cadei-
ras e se tornam os primeiros, os segundos, os 
terceiros, em um lapso temporal gigantesco.

Portanto, situaremos a importância da 
autoria em rede desses corpos dissidentes, 
compreendendo, a partir de Bakhtin (2012, p. 
310), que: “[...] na autoria [... sempre há] algo 
individual, único e singular, e nisso reside todo 
o seu sentido (sua intenção em prol da qual ele 

foi criado)”. Então, será nessa particularidade 
de cada uma das nossas praticantes que desen-
volveremos a noção de etno(queer)hipergrafia, 
respeitando a singularidade de cada autoria 
construída na rede.

Aspecto metodológico do 
estudo: etno(QUEER)Hipergrafia
Inicialmente, vamos apresentar os conceitos 
que formaram e atualizaram este método de 
pesquisa dentro do GPDOC/UFRRJ. A partir do 
campo de pesquisa, a etnografia se estabeleceu 
como prática e método, porém, com o encontro 
da teoria queer e toda necessidade de avançar 
nos estudos da transgeneridade, percebemos 
que parte dos estudos queer não daria conta de 
conversar com a proposta de uma etnografia 
de praticantes trans. Assim, organizamos toda 
uma construção teórica a partir da dissidência 
de gênero. Não obstante, decidimos manter o 
queer por se tratar de uma referência impor-
tante para a divulgação científica da prática.

Nesse sentido, o queer7 demarcado nesta 
etno(queer)hipergrafia se estabelece como um 
marcador social de pessoas queer contribuindo 
para a construção de ciência, queer citando queer, 
queer pesquisando sobre queer. Dialogamos e 
bricolamos com Viviane Vergueiro (2015), que 
em suas pesquisas sugere que queerizar significa 
uma sabotagem epistêmica, uma fechação, um 
babado, buscando romper com as resistências 
nos “cistemas” acadêmicos, corroborando com 
o que Ranniery (2016, p. 333) denomina “pos-
sibilidades de queerizar” — uma  designação 
esquisita,  diga-se  desde  já — caminhos  de 
investigação em  currículo,  gênero  e  sexualida-
de, a  partir  dos  itinerários  de  um  trabalho de 
pesquisa que se apresenta mais difuso, confuso 
e plural do que se poderia esperar.

Parte da antropologia, a etnografia foi criada 
como forma de estudo cultural por meio de uma 

7 Desenvolvemos nossos estudos a partir do conceito de 
queer atualizado por Judith Butler a partir da sua obra 
Corpos que importam: os limites discursivos do sexo 
(BUTLER, 2019).
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imersão profunda no campo estudado. Decor-
rente dessa metodologia, a etnografia virtual, 
ou netnografia, é um ramo da etnografia que 
se propõe a acompanhar espaços virtuais de 
interação e comunicação mediados por compu-
tadores (Colacique, 2018, p. 34). Nesse sentido, 
a etnografia virtual (Hine, 2000), também co-
nhecida como webnografia, ciberantropologia, 
netnografia, etnografia digital, entre outras 
denominações, estuda as práticas sociais na in-
ternet e o significado delas para os participantes. 
Ao bricolar com o conceito de Hine (2000) para 
etnografia virtual, Lewis (2016) observa que 
há divergências quanto à utilização do termo, 
e nós, talvez para confirmar isso, neste texto 
utilizaremos “etnografia online”.

De acordo com Kozinets (2006), a netno-
grafia funciona como um multimétodo, ou 
seja, a escolha dos métodos utilizados depende 
das questões de pesquisa consideradas e dos 
pontos fortes do pesquisador. Ainda de acordo 
com esse autor:

A investigação netnográfica realizada por 
Langer e Beckman (2005), com Askegaard, 
que envolvia quadros de avisos on-line, e-mail, 
entrevistas pessoais e literatura e pesquisa de 
arquivo de mídia, é um bom exemplo do tipo de 
método multimídia multifacetado, estudo que 
caracteriza etnografia e netnografia. Tudo o que 
pode ser necessário para que uma investigação 
seja netnográfica (e que, por exemplo, diferencie 
uma pesquisa usada como parte de uma netno-
grafia de uma pesquisa on-line que não era) é 
que os dados, a coleta deve ser analisada para 
entender os consumidores da comunidade e cul-
tura on-line, os contextos em que estão inseridos, 
e não que a análise seja conduzida de forma que 
a retire do contexto e apresente os consumido-
res ou suas práticas como representantes mais 
gerais de um grupo mais amplo ou fenômeno 
mais universalizado (KOZINETS, 2006, p. 132). 

Para Angrosino (2009), na etnografia virtual 
a comunicação eletrônica se baseia na palavra 
escrita ou em imagens. Para Oliveira (2010, p. 
104), “as relações, interações e mediações que 
se estabelecem no espaço virtual adquirem 
especificidades que devem ser levadas em con-
sideração no momento de sua coleta e análise 

em pesquisas científicas”. Ao pensarmos em 
construir uma etnografia queer, importantes 
métodos, abordagens e técnicas precisam ser 
analisados, entre eles o local a ser etnografado, 
os sujeitos, a situação, o ambiente e a lingua-
gem a ser analisada. No campo da etnografia, 
a bricolagem surge como um dos importantes 
mecanismos analíticos. 

Ressalta ainda Kozinets (2006) que essas 
técnicas incluem projeção, análise histórica, 
análise semiótica, análise visual, análise mu-
sical, pesquisa-trabalho, análise de conteúdo e 
qualquer outro mundo de especialidades, bem 
como técnicas óbvias de observação. 

Na posição de etnógrafos, entramos no cam-
po de pesquisa que consistia em um (ciber)es-
paço cheio de possibilidades. Em um primeiro 
momento e ainda buscando compreender a 
pesquisa, mergulhamos em duas redes sociais 
online: Facebook e Instagram8. Para tentar com-
preender os movimentos etnográficos nas re-
des sociais, recorremos a princípio ao trabalho 
de Christine Hine (2004) sobre a “etnografia 
virtual” e às premissas da base analítica que 
acompanharam o desenvolvimento das tecno-
logias de comunicação em rede, para desem-
bocar em seu recente estudo, o qual discorre 
sobre a “etnografia da internet” (HINE, 2005).

O ciberespaço, para Santos (2019, p. 26), “é 
um conjunto plural de espaços mediados por 
interfaces digitais, que simulam contextos dos 
mundos físico e das cidades, suas instituições, 
práticas individuais e coletivas já vivenciadas 
pelos seres humanos”. Ele não está apartado 
da cidade, e, em diálogo com Lemos (2010), 
entendemos que o praticante digital circula 
em ubiquidade pela cidade e nos “territórios 

8 Criado no dia 4 de fevereiro de 2004 por Mark Zuckerberg, 
Dustin Moskovitz e Chris Hughes, alunos da Universidade 
de Harvard, o Facebook é uma rede social que desde o 
início tem como objetivo configurar um espaço no qual 
as pessoas possam encontrar umas às outras, dividindo 
opiniões e fotografias. A diferença é que no começo a rede 
virtual era limitada ao corpo estudantil da Universidade 
de Harvard; aos poucos, porém, ela foi estendida ao Ins-
tituto de Tecnologia de Massachusetts, à Universidade de 
Boston, ao Boston College, incluindo também alunos de 
Stanford, Columbia e Yale. Nessa época ele ainda era co-
nhecido como thefacebook.com.
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informacionais”, que são os espaços produzidos 
socialmente e redimensionados pelas tecnolo-
gias de comunicação.

Partindo desse contexto e percebendo que 
os territórios informacionais, nesse caso as 
redes, produziam conteúdos de qualidade, au-
torias e corporeidade diversas, iniciamos uma 
investigação que buscava estabelecer conexões 
capazes de contextualizar com os dilemas da 
pesquisa, cujo objetivo era compreender como 
pesquisadoras trans e travestis desenvolviam 
suas autorias no Instagram.

Nesses movimentos para compreender as 
peculiaridades e entrelinhas da etnografia de 
cada praticante, os progressos da compreen-
são se tornavam incompreendidos, em razão 
das diversas e plurais facetas das práticas em 
rede das pesquisadoras. Morin (1997, p. 93) 
nos lembra que “o problema da compreensão 
se tornou crucial para os humanos. E, por este 
motivo, deve ser uma das finalidades de qual-
quer processo”, pois a comunicação não garante 
a compreensão.

A partir da conexão com Edgard Morin, 
bricolamos com António Nóvoa em um texto 
denominado “Carta a um jovem investigador 
em educação”, momento em que o autor nos 
apresenta o conceito “fronteira”, pontuando-o 
como o lugar do diálogo e dos encontros (Nó-
voa, 2015, p.16). 

A fronteira e a compreensão são o projeto 
subsunçor por trás da etnografia, pois elas es-
tabelecem a produção de conhecimento para 
além dos limites da ciência única e colonizado-
ra, não esquecendo que “grandes descobertas 
foram feitas por acaso, mas que o acaso nunca 
é acaso, favorece sempre os olhos preparados 
para ver” (Nóvoa, 2015, p.16).  

O início da etno(queer)hipergrafia aconte-
ceu no meio da pandemia da covid-19, e, nessa 
interrupção da presencialidade, os movimen-
tos no digital se tornaram mais constantes e 
rotineiros. Ao perceber que o mapeamento se 
achava nesse lugar de encontros entre os terri-
tórios, cidade e ciberespaço, a etnografia avan-
ça na fronteira, rompendo com os limites da 

criação, autorização e percepção dos dilemas. 
O pesquisador, diante de seus dilemas, implica-
ções e questões, forja dispositivos de pesquisa 
e formação, mediados pelo digital em rede, 
para ir ao encontro dos praticantes culturais e 
assim com eles produzir dados de pesquisas que 
culminarão nas noções subsunçoras, que são 
os achados de pesquisa (Santos, 2019, p. 112).

De acordo com Nóvoa (2015, p. 17), o 
“dilema de fato só se resolve no dia em que 
percebemos que não há texto perfeito, nem 
definitivo, no dia em que sentirmos, na nossa 
escrita, que temos alguma coisa importante e 
de significativo para partilhar com os outros”. 

A relevância da etno(queer)hipergrafia 
estava nas autorias daqueles corpos que gri-
tavam pela necessidade de existir e de ter voz, 
mesmo que essa ocupação se desse no digital. 
As autorizações, autorias, saberes e formações 
emergiam a todo o momento nas mais diversas 
interfaces, e essas histórias precisam ser conta-
das. Então, neste lugar em que nos articulamos 
como aliades, resolvemos dar voz ao dilema. 

A ruptura da autoria acontece a partir do 
outro e das suas demandas e necessidades. A 
compreensão de autoria para Ardoino (1998) 
está associada à aquisição de uma autonomia 
legítima de seus atos. De forma mais pontual, 
converge para:

[...] a intenção e a capacidade conquistada de 
tornar-se a si mesmo seu próprio coautor, de 
querer se situar explicitamente na origem 
de seus atos e, por conseguinte, dele mesmo 
enquanto sujeito. Ele reconhece, dessa forma, 
a legitimidade bem como a necessidade de 
decidir sobre certas coisas por ele mesmo. Sem 
ignorar, também, os determinismos sociais que 
interferem necessariamente com ela (ARDOINO, 
1998, p.28).

A autorização, segundo Macedo, Gallefi e 
Pimental (2016, p. 124), é o “processo que se 
configura na condição do sujeito se constituir 
autor de si mesmo”. Tal processo nos faz viver, 
por consequência, a autoria e a autonomização 
como conquistas ontológicas. Autoria, autori-
zação, autorizar-se envolvem atos de transfor-
mação e resistência, principalmente quando 
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muitos desses atos são silenciados e mantidos 
em um não local de existência. 

Para Rosemary Santos e Edméa Santos 
(2012, p. 161), “a cibercultura é a cultura 
contemporânea estruturada pelas tecnolo-
gias digitais em rede e vem se caracterizando 
atualmente pela emergência da mobilidade 
ubíqua em conectividade com o ciberespaço 
e as cidades”. As autoras destacam que “a cul-
tura contemporânea, associada às tecnologias 
digitais, cria uma nova relação entre a técnica 
e a vida social. Não podemos compreender os 
paradoxos, as potencialidades e os conflitos 
atuais sem compreender o fenômeno da ciber-
cultura” (Santos, R.; Santos, E., 2012, p. 160).

Portanto, ao compreender as autorias de 
pesquisadoras trans como um fenômeno 
emergente da cibercultura, iniciamos uma 
investigação prévia, buscando entender como 
a comunidade LGBTQIA+9 explorava nas re-
des a interface mais utilizada, os temas mais 
discutidos e, principalmente, como a presença 

desses corpos no espaço online interagia com 
a sociedade.

A noção de autoria bricola com um grande 
tecido digital, o que inicialmente nos levou a 
perceber um cenário de autorias por atos, em 
decorrência do grande aglomerado de vozes 
digitais da comunidade LGBTQIA+, muitas das 
quais se constituíam em atos na e com a cidade, 
como, por exemplo, os movimentos ativistas 
LGBTQIA+ das mulheres trans/travestis e o 
impulsionamento da presença no online das 
associações que articulam as pautas da comu-
nidade. Cabe destacar que esta investigação 
prévia e exploratória teve início na rede social 
Facebook, antes de avançar para o Instagram.

Vejamos as imagens a seguir, que apresen-
tam uma sequência de postagens, retiradas 
por print no mês de junho do ano de 2021, 
próximo às comemorações do Dia do Orgulho 
LGBTQIA+, e retratam uma importante configu-
ração para que se tenha um método etnográfico 
mapeando uma determinada rede social. 

Figura 1. Print da publicação da empresa Sephora no Facebook sobre o orgulho LGBTQIA+

Fonte: Publicação Facebook.

9  Muitos são os termos utilizados para adequar a diversidade sexual e de gênero. Renan Quinalha, em seu livro Movimento 
LGBTI+, lançado em 2022, afirma que historicamente muitas foram as formas assumidas pela “sopa de letrinhas” para dar 
nome à comunidade: MHB (movimento homossexual brasileiro), GLS (gays, lésbicas e simpatizantes), GLT (gays, lésbicas 
e travestis), GLBT (gays, lésbicas, bissexuais e travestis), LGBT (lésbicas, gays, bissexuais e travestis), LGBTQI+ (incluindo 
pessoas intersexo), LGBTQIA+ (incluindo pessoas queer e assexuais) etc. Ainda de acordo com Quinalha (2022, p. 11), “não 
há uma instância oficial de validação das siglas, trata-se de convenção para usos específicos, a depender do que e a quem se 
quer comunicar”. Assim, irei optar por conduzir na minha pesquisa o uso da sigla LGBTQIA+ em decorrência da sua relevân-
cia, buscando estabelecer conexões contínuas com o significado e toda representação política que o termo queer tem como 
símbolo de luta e resistência para a comunidade.
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Teríamos nessa etnografia exploratória 
autorias? 

A partir da análise e observação desses posts, 
os quais intitulamos “Autorias pelo orgulho 
LGBTQI+”, inciamos um segundo um movimento 
nas redes, buscando verificar como as personas 
LGBTQIA+ estavam se apropriando dos discur-
sos de ódio, a favor ou desvafor, para a continui-
dade da construção de autorias em rede. Então, 
compreendendo que os “sujeitos de pesquisa não 
são meros informantes, são praticantes culturais 
que produzem culturas, saberes e conhecimento 
no contexto da pesquisa” (Santos, 2019, p. 20), 
mergulhamos com todos os sentidos na concep-
ção científica da autoria na cibercultura. 

De acordo com os dados da plataforma, 
atualmente, o Facebook conta com 2,94 bilhões 
de usuários ativos mensais, com um aumento 
de 3% a cada ano; porém, mesmo com nú-
meros ainda impressionantes, ao aprofundar 
minhas análises, percebi que, mesmo com as 
possibilidades de criação de feeds10, stories11 e 

algumas outras funcionalidades para o usuário, 
as possibilidades de interação, ação e reação 
aos posts era menor e com uma velocidade 
que iria demandar mais tempo para registros 
e análises. Nesse sentido e para uma melhor 
contextualização dos métodos e das análises, 
decidimos direcionar o campo para a rede Ins-
tagram. Porém, cabe destacar que muitos posts 
dos usuários do Facebook estão vinculados ao 
Instagram por uma funcionalidade chamada 
“compartilhamento”, e, assim, em muitos mo-
mentos podemos perceber que o Facebook tor-
nou-se um repositório de compartilhamentos 
do Instagram.

O Instagram foi criado por Systrom e Krieger 
em 2010 e, em poucos meses, se tornou um 
dos aplicativos mais promissores da App Store. 
Atualmente, a rede conta com aproximadamen-
te 2 bilhões de usuários ativos mensais, sendo 
umas mais acessadas do mundo. De acordo com 
o histórico da rede Instagram, inicialmente a 
sua interface fez muito sucesso, pois previa 
a publicação de imagens proporcionalmente 
quadradas e com uma seleção restrita de filtros 
artísticos e clássicos. 

Após o lançamento, o Instagram atingiu o 
auge da App Store em menos de 24 horas, des-

Fonte: Publicação Facebook.

Figura 2. Print da publicação do Facebook sobre o orgulho LGBTQIA+

10 Feeds – espaço de notícias, uma área com curadoria de 
conteúdo por meio de algoritmo que mostra posts de ami-
gos, contatos e páginas curtidas.

11 Stories – funcionalidade que permite ao usuário publicar 
fotos ou vídeos que ficam acessíveis por até 24 horas.
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pertando imediatamente a atenção de outros 
públicos, que se dividiam entre o Facebook e 
o Snapchat. De 2013 em diante, a plataforma 
introduziu os anúncios e a publicidade, libe-
rando também o compartilhamento de fotos 
e vídeos em formatos mais variados. Duas 
grandes mudanças aconteceram no feed do 
Instagram, que contava com a postagem de 
fotos em formato de paisagem e retrato, e co-
meçava a disponibilizar a função boomerang. 
Após verificar o crescimento do Snapchat, o 
Instagram lançou os stories, um dos suces-
sos da plataforma, que permite aos usuários 
a publicação de vídeos de até 15 segundos 
e que desaparecem após 24 horas. E a evo-

lução das funcionalidades avançou, com as 
transmissões de vídeo ao vivo e os famosos 
reels, que consistem na publicação de vídeos 
curtos e criativos, semelhantes às gravações 
da plataforma rival TikTok.

Mediante a percepção dos acontecimentos 
no Facebook e compreendendo que a nossa 
busca pelo fenômeno não emergia, toda a me-
todologia do trabalho foi alocada no Instagram, 
visando a analisar perfis de ativistas LGBT-
QIA+. Porém, uma postagem da professora 
Edméa Santos no Instagram da professora Alê 
Primo, que estava no meio de uma transição 
de gênero, evidenciou os próximos passos da 
pesquisa.

Fonte: Instagram @measantos.

Figura 3. Print de uma conversa marcada no Instagram por Edméa Santos

A partir desse insight investigativo, foram 
definidos importantes pontos da pesquisa, 
entre eles as praticantes e o fenômeno — Au-
torias de Pesquisadoras Trans e Travestis no 
Instagram. As praticantes foram escolhidas 
após profundo mergulho na etno(queer)hiper-
grafia e observação dos movimentos do campo 

da pesquisa.
Durante um tempo, pessoas trans foram 

objetos de pesquisa em vários campos do co-
nhecimento. Destacamos “objetos de pesquisa”, 
pois essas pessoas não participam do processo 
autoral da pesquisa. Joyce Alves (2021) diz que, 
por conta da exclusão histórica, que impede 
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que sujeitos trans acessem espaços sociais, não 
havia representações de travestis e transexuais 
na universidade, sobretudo na área da educa-
ção. No entanto, rompendo com os entraves 
cis-heteronormativos, paulatinamente algumas 
travestis e transexuais têm conseguido chegar 
à universidade, desestabilizando normas, pa-
drões e propondo transepistemologias.  

Quando buscávamos as praticantes da pes-
quisa, nos deparamos com outro movimento 
no Instagram, uma parcela de professoras 
doutoras e doutorandas, mestres e mestran-
das trans/travestis estavam se apropriando 
das redes para se autorizarem a apresentar 
socialmente as suas narrativas de existência, de 
acesso e de permanência nos campos acadêmi-
cos. Esse movimento despertou a investigação, 
porque as autorias se espalhavam pelo espaço 
online, em formas de fotos, stories, reels, vídeos, 
IGTV no Instagram, com grande compartilha-
mento em outras redes. 

Assim, as seguintes praticantes e pesquisa-
doras trans/travestis deram corpo e altivez à 
pesquisa e são as pesquisadoras trans etno(-
queer)hipergrafadas:

1. Professora doutora Alessandra Primo, da 
Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul (UFRGS) – Autoria pela Existência; 

2. Professora doutora Joyce Alves, da Uni-
versidade Federal Rural do Rio de Janei-
ro (UFRRJ) – Autoria para a Formação;

3. Professora mestra e doutoranda Sara 
Wagner York, da Universidade do Esta-
do do Rio de Janeiro (Uerj) – Autoria 
transmultirreferencial; e

4. Ativista e primeira mulher trans da 
Marinha do Brasil, Bruna Benevides – 
Autoria transpolítica. 

Durante todo o processo de etnografia das 
pesquisadoras, mantivemos um diário online 
no Evernote12, registrando todos os movimen-
tos das praticantes e desenvolvendo análise 
de dados. Cabe destacar que a pesquisa se deu 

no período de um ano de coleta de dados no 
Instagram.

Após a análise dos dados e identificação das 
autorias das praticantes, nos deparamos com 
mais um conceito a ser incorporado à pesquisa, 
a autoria na cibercultura. 

O que seria,  então, essa autoria na 
cibercultura?

De acordo com Veloso (2014, p. 109), a 
autoria

[...] é elaborada, nesse novo tempo, quando ele 
coloca uma voz própria, uma singularidade, 
um texto criativo, criando metodologias, bri-
colando práticas já experienciadas, propondo 
diferentes atividades que atendam aos diversos 
perfis dos alunos, lançando mão de recursos, de 
gêneros textuais em linguagens diversificadas. 
A autoria acontece quando o professor se abre 
para a inovação. Assim, a partir de atos autori-
zantes, se permite o exercício da autonomia, a 
ousadia tomada nos procedimentos da criação, 
de acordo com o contexto e as ocasiões que lhe 
são próprias.

O corpo é a nossa própria voz, com a sua 
singularidade e diversidade, seus atributos 
intelectuais e morais, os saberes científicos e 
da formação, as vivências e experiências, as 
dores e alegrias; todo esse conjunto de for-
mas e (des)formas são as fronteiras que nos 
permitem liberar a autoria e rompem com as 
desautorizações. Autorizar-se na cibercultura 
é permitir que esse corpo se digitalize na sua 
mais pura essência e dialogue em uma relação 
do digital com a cidade, percebendo-se como 
sujeito real e virtual.

As escritas na rede nos permitiram uma 
nova atualização do método, momento em que 
chegamos ao termo “etno(queer)hipergrafia”. 
De acordo com Maddalena (2020, p. 204), “a 
escrita, uma das maiores invenções da hu-
manidade, vem sofrendo fortes mudanças na 
cibercultura, nossa cultura contemporânea”. 
Santaella (2013) afirma que a convergência 
de mídias conectada ao hipertexto fundou a 
linguagem da hipermídia, trazendo inúmeras 
possibilidades narrativas, combinando texto 
digital, emojis, hiperlinks, geolocalização, gifs, 

12 Evernote é um software destinado à organização da infor-
mação pessoal mediante um arquivo de notas.



Fábio dos Santos Coradini; Edméa Oliveira dos Santos

Rev. FAEEBA – Ed. e Contemp., Salvador, v. 32, n. 72, p. 235-249, out./dez. 2023 247

memes, imagens, fotografias, sons, hipervídeos, 
música, entre outros recursos. 

Para Maddalena (2020), é nessa linguagem 
que escrevemos, inventamos mundos e troca-
mos muitas das mensagens no nosso cotidia-
no. Cada dia somam-se novos fenômenos que 
afetam as formas de ler, escrever e entender 
o contexto que habitamos. Durante a etno(-
queer)hipergrafia, pudemos perceber como as 
histórias de vida e formação das praticantes 
dialogam com a sua caminhada acadêmica, 
pois escrever de si e para si é um ato político; 
e nas redes, mais que político, é um elemento 
de libertação e afirmação da existência.

O conceito de hiperescrita de si reflete-se 
nesta pesquisa, pois estávamos investigando 
uma experiência na escrita de vida no digital, 
um rastro online que não poderá ser apagado. 
Assim é inevitável desconsiderar o presente 
no ato de narrar uma história pessoal, já que 
as interferências do próprio tempo, o contexto 
e as práticas do cotidiano são marcantes no 
consciente e no inconsciente de cada narrador 
(Maddalena, 2020). 

Ao etno(queer)hipergrafar um corpo dissi-
dente, conseguimos perceber todas as narrati-
vas de vida que levaram àquele local. Para Josso 
(2004), a tomada de consciência sobre o pro-
cesso experiencial/formativo é fundamental, 
destacando a importância da narrativa. A arte 
de narrar experiências e vivências, que parte do 
pensar sobre as experiências, pode promover 
uma conscientização do processo formativo.

É a partir do narrar a vida e formar o ou-
tro que o conceito se funde nesta pesquisa, 
tornando o processo singular, único e autoral. 
Etno(queer)hipergrafar se torna neste momen-
to o método de registro da vida, da formação 
e das experiências em hiperpotência na rede, 
permitindo a construção de um campo de pes-
quisa sensível, onde, pelas análises das hipe-
rescritas, as práticas culturais serão fundantes 
na hipermídia, valorizando uma escrita digital 
tendo como “base a contação de histórias, se-
jam histórias de vida, experiências, ficções ou 
invenções” (Maddalena, 2020, p. 211).

Em cada autoria das nossas praticantes, a 
vida é a resistência.

Considerações finais
As reflexões em torno do método etno(queer)
hipergrafía, utilizado e atualizado na análise de 
dados das praticantes no Instagram, se pautam 
pelas formas de abjeções da vida, principal-
mente quando não se escolhe ser abjeto, pois a 
existência já está marcada por isso. Os silêncios, 
na abjeção, nos não lugares e nas entrelinhas, 
são brados, se articulam, e sua fonética é de 
ruptura do normal binário, heternormativo e 
cisgênero.

Nesta pesquisa, as autorias na cibercultura, 
surgem mergulhadas nas dores das pratican-
tes, nas primeiridades, nas ocupações sociais 
de seus corpos e nos dilemas da investigação. 
Compreendemos que nesta etnografia, as co-
municações, linguagens, mídias e hiperescritas, 
se apresentavam como uma polifonia de sons 
e estéticas, ecoando nas redes potentes “vozes 
digitais”. Mas também, foi no silêncio das redes, 
que nos conectamos aos barulhos, brados, falas, 
palavras, rumores, berros, boatos, clamores, 
que juntos permitiam a expansão da autoria e 
da representatividade dessas cientistas trans.

A cena sociotécnica contemporânea se arti-
cula com toda essa efeverscência, principalme-
te porque a internet se constitui em um espaço 
para “todos”, onde a navegabilidade se conecta 
ao território, permitindo o alcance de vozes 
muitas vezes mobilizadas em suas bolhas. Por 
isso, tornou-se fundamental que esta pesquisa 
demarcasse a importância das pesquisadoras 
trans e travestis, que alavancam pelas suas 
vozes e vidas o direito de estarem na ciência 
e serem reconhecidas. Ser dissidente não é se 
tornar excluído, mas simplesmente demarcar 
uma existência fora na binaridade.

Portanto, ao etno(queer)hipergrafar pesqui-
sadoras trans e travestis, detentoras de inte-
lectualidade acadêmica e que habitam espaços 
de disputa cisgêneros, permitimos que este 
trabalho e nossa pesquisa se constituam como 
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um disparador para pensarmos e refletirmos 
sobre o que estabelecemos como (não) lugares. 
Ao compreendermos que as autorias dessas 
praticantes culturais atravessam a sociedade, 
enquanto núcleo da existência humana, o não 
lugar, o entrelugar ou a inexistência dele, não 
poderá mais prosperar. 

Por mais autorias e epistemologias trans e 
travestis. 
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